Senhor Ministro da Saúde

Desde a implantação do Sistema Único de Saúde, uma das grandes preocupações com a construção desse Sistema é a produção de dados que, em ultima análise, resulta em informação de todos os tipos, seja de pacientes, de oferta de serviços, de segmentos específicos da população, de produção, enfim.. A idéia é de que a informação em saúde deve servir de subsídio para enfrentamentos, organização, investimentos, ressarcimentos e muitas outras ações.

As informações a que nos referimos, atualmente, são realizadas por diversos SISTEMAS entre os quais: SCNES, DEPARA, SIA, FPO, BPAC, BPAI, APAC, SIS-PRENATAL, SIM, SINASC, SISVAN, BOLSA FAMILIA, SISREG, PPI, SIHD, CHIA, VIGIAGUA, VIGISOLO, VIGIAR, API/PNI, SIS-HIPERDIA, SIVEP, VERSIA, MODULO TRANSMISSOR, SIAB, SIOPS, LOA, LDO, PPA, PMS, SISCOLO, SISMAMA, SISFAB, SARGSUS, CADSUS, AUTORIZA AIH, e ainda os novos que estarão sendo implantados em breve como o SISRCA, SNES WEB, RAAS, SISPRENTAL WEB E BPC.            

           Para o desenvolvimento com qualidade desses programas, há uma premissa básica: profissionais com conhecimento do que é o SUS e que realizem o acompanhamento cotidiano de portarias, resoluções, e todo o trabalho desenvolvido pelas equipes, pois, cada dado deve ser digitado com conhecimento do que o mesmo representa e qual a sua importância no contexto do município, região, estado e união.

Sabemos que as diferenças entre as instâncias públicas – municipal, estadual e federal são imensas o que nos leva a lançar um olhar diferenciado sobre essa heterogeneidade. Para discutir essas diferenças e tentando qualificar os SIS (Sistemas de Informação em Saúde) temos mantido um fórum de conversação no qual é possível observar que os profissionais responsáveis pelos SIS são de áreas muito diferentes. Ainda, essa importante tarefa muitas vezes é realizada por profissionais sem formação para operar os SIS o que resulta em pouco conhecimento e responsabilização com a tarefa (estagiários, digitadores, trabalhadores temporários). 

Em outros municípios, quem se responsabiliza pelos SIS são profissionais técnicos (principalmente enfermeiros) contratados para realizar a assistência e que utilizam seu tempo de trabalho digitando programas em detrimento da atenção e do cuidado. Essa situação é preocupante, pois são profissionais considerados “equipe”, mas que não somam na atenção aos usuários.   
Além desses “desvios”, ainda somos obrigados a conviver com as constantes trocas de profissionais que tem essa responsabilidade, o que causa ruptura no envio das informações, desconhecimento da responsabilidade e, consequentemente, sérias distorções nos dados e na informação.
Os “Operadores de SIS” são o elo de toda e qualquer informação entre Municípios, Escritórios/Coordenadorias Regionais, Secretaria de Estado de Saúde, DATASUS e Ministério da Saúde, e entendemos que a responsabilidade tem sido crescente, pois, são novas Portarias, Resoluções, novos sistemas, e para que se possa realizar o trabalho com qualidade e dados fidedignos, há necessidade de conhecimento de toda a legislação. Não raro, quem informa as equipes sobre as mudanças são os profissionais que atuam nos sistemas de informação.
Esclarecemos aqui que não cumprimos um calendário municipal ou Federal, o que sabemos cumprir é o compromisso assumido; para os Técnicos responsáveis pelo Setor de Processamento de Dados das SMS não há horário a cumprir, não há ponto facultativo e não há recesso, o que existe é comprometimento profissional.

Relatamos também a dificuldade de Suporte Técnico dos Sistemas de Informação da Saúde Pública pela dificuldade na comunicação entre Municípios / Estados / DATASUS. 
Pensamos, ainda, que todos os problemas relatados também se agravam devido ao fato de que os “Operador de SIS” não tem uma profissão reconhecida no Brasil, causando desigualdade de comprometimento e no conhecimento em relação ao trabalho desenvolvido.
Realizamos nosso trabalho com responsabilidade e dedicação, mas, para que ele seja valorizado, dado a importância que tem, precisamos exercer o direito de voz reivindicando melhores condições de trabalho e reconhecimento salarial. 
Nesse sentido, nossa solicitação se refere a criação de uma política especifica voltada para essa Classe que até o presente momento não é reconhecida.

Após esse relato vimos solicitar junto ao Ministério da Saúde a Criação de uma categoria – “Operadores de SIS”, financiada como uma Política do Ministério da Saúde, Fundo a Fundo, com exigências mínimas de responsabilidade do município.

Para que a construção dessa política seja participativa, sugerimos o 1º. Encontro Nacional de Operadores dos Sistemas do SUS com o seguinte TEMA: Processadores de Dados e sua Importância para a Qualidade da Informação na Saúde Publica, viabilizado com recursos do MS, com ampla divulgação e participação de estados e municípios.
